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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Apelação nº 0008508-03.2011.8.26.0566, da Comarca de São 

Carlos, em que é apelante CONSTRAMER ENGENHARIA E 

COMERCIO LTDA, é apelado SECRETARIO MUNICIPAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO CARLOS.

ACORDAM, em 15ª Câmara de Direito Público do 

Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 

decisão: "Deram provimento ao recurso. V. U.", de 

conformidade com o voto do Relator, que integra este 

acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. 

Desembargadores ERBETTA FILHO (Presidente) e SILVA 

RUSSO.

São Paulo, 29 de agosto de 2013.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0008508-03.2011.8.26.0566

APELANTE: CONSTRAMER ENGENHARIA E COMÉRCIO 
LTDA.

APELADO:  SECRETÁRIO MUNICIPAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO CARLOS

COMARCA: SÃO CARLOS

VOTO Nº 2799

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA - Recusa da 
Municipalidade em deferir o pedido de individualização de 
lote, em razão de ordem de serviço que condiciona o ato à 
quitação de débito de IPTU pendente  Ilegalidade  
Municipalidade que possui meio próprio e proporcional 
para cobrar dívidas fiscais pendentes   Sentença que 
denegou a segurança, reformada.

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação, 
este interposto pela Empresa Constramer Engenharia e 
Comércio Ltda. ,  por meio do qual objet iva a reforma da 
sentença de f ls.  98/103, integrada pela decisão de f ls.  
128/131, em sede de embargos de declaração, que denegou a 
segurança pretendida.  Em suas razões,  defende a legal idade 
da Ordem de Serviço 06/2009, invocando em seu prol  o 
pr incíp io da legal idade e a impossib i l idade de receber t r ibuto 
de forma coerci t iva tendo em vista que a Municipal idade 
possui outros meios legais de cobrança, daí  porque pugna 
pela concessão da ordem.

Contrarrazões a f ls .  157/163.

O Ministér io Públ ico não se manifestou.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.

À Administração Públ ica é vedado just i f icar,  
fundamentar ou condic ionar a prát ica de ato administrat ivo 
t íp ico ao pagamento prévio de débitos f iscais pendentes não 
vinculados ao ato em si  mesmo, por afronta ao pr incíp io da 
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legal idade, já que dispõe de meio de cobrança adequado para 
esse f im. 

A vinculação da prát ica do ato de 
indiv idual ização do lançamento do IPTU à exigência prévia da 
demonstração da qui tação de débitos f iscais municipais 
pendentes por parte do contr ibuinte v io la o d ire i to l íquido e 
certo deste de obter ou ver negado o pedido administrat ivo 
fundado em razões presas à eventual  conveniência e 
oportunidade da Administração Públ ica.

Além disso,  a exigência se divorcia do 
exercíc io do dire i to subjet ivo de ação posto à d isposição da 
Municipal idade credora,  que estar ia,  em úl t ima anál ise,  em 
nome do pr incíp io da prevalência do interesse públ ico,  
cr iando forma inédi ta e coat iva de cobrança de t r ibutos -  
embora ef icaz -  o que, em tese,  abol i r ia  a necessidade do 
aju izamento de execução f iscal ,  mas que à toda evidência não 
se coaduna com o pr incíp io const i tucional  de acesso ao 
ordenamento jur id icamente justo (art .  5º,  XXXV da 
Const i tu ição Federal)  e do qual a Administração Públ ica deve 
também se submeter.

Nesse sent ido o ju lgamento do eminente 
Desembargador Eutál io Porto,  que ora se t ranscreve:

“ ( . . . )  A  i r res ignação apresentada pe lo  ape lan te  não pode 
ser  aco lh ida .  Is to  porque,  de  há mui to  vem es te  Egrég io  
T r ibuna l  dec id indo,  no  sent ido  de que é  inadmiss íve l  se  
cond ic ionar  a  prá t ica  de  a lgum ato  pe la  Mun ic ipa l idade,  
ao  pagamento  de out ro  t r ibu to  dev ido  pe lo  cont r ibu in te .  
Conf i ra -se  em ta l  sent ido ,  RT n°  578/134 e  n°  548/138.  A 
razão de ser  de  ta l  pos ic ionamento ,  ap l icado ao caso 
espec í f ico ,  é  que o  impet rado,  ao  cond ic ionar  a  
exped ição de a lvará  de  l i cença e  func ionamento ,  ao  
pagamento  de t r ibu tos ,  v io la  d i re i to  l íqu ido  e  cer to  do  
impet ran te ,  na  medida em que é  de feso à  Admin is t ração 
Púb l ica  ex ig i r  o  pagamento  de t r ibu to ,  como cond ição 
para  prá t ica  de  a tos  admin is t ra t ivos ,  po is ,  para  o  
ad implemento  da obr igação t r ibu tár ia ,  há  a  execução 
f isca l ,  com as  conseqüênc ias  de la  inerentes .  A l iás ,  es ta  
Co lenda 15a Câmara de D i re i to  Pub l ico ,  ao  aprec ia r  caso 
aná logo,  es tabe leceu que,  "Por  der rade i ro ,  cabe a inda 
enfa t izar  que a  exped ição de 'hab i te -se '  não se  confunde 
com a ex igênc ia  do  ISS;  o  pr ime i ro  é  uma taxa que se  
cobra  para  ver i f i cação das  cond ições  de hab i tab i l idade 
do préd io ,  depo is  de  pronto ,  e  o  segundo é  o  impos to  
inc idente  sobre  pres tação de serv iço ,  sendo d is t in tos  os  
fa tos  que geram um e out ro  e ,  por  isso ,  não se  pode 
cond ic ionar  a  exped ição de 'hab i te -se '  ao  pagamento  do 
ISSQN,  quando dev ido"  (AP.  Cíve l  512.058.5 /0  -  Re l .  
Des .  Eutá l io  Por to ) .  Mutat is  Mutand is ,  é o  caso dos  
autos .  ( . . . ) ” .
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Pelo exposto,  meu voto dá provimento ao 
recurso para conceder a segurança e determinar que a 
Municipal idade proceda a anál ise do pedido de 
indiv idual ização da área “sub judice”,  no prazo de 15 (quinze 
dias),  contados da publ icação desta decisão,  
independentemente do pagamento do débito de IPTU, sob 
pena de conf iguração de ato de improbidade administra,  em 
caso de descumprimento.

REZENDE SILVEIRA

Relator
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